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Projecto de Recomendação à Assembleia da República
Responsabilidade social dos jovens na

prevenção de comportamento de risco

Ao debruçarmo-nos e reflectirmos sobre o tema proposto, e ao constatarmos que, certos fenómenos como abortos, violações, assédios, abusos sexuais, desenvolvimento de sentimentos de culpa, DST, gravidezes em adolescentes e jovens, casos de violência familiar e intensificação do consumo de drogas lícitas (álcool e/ou tranquilizantes, etc )  e ilícitas (cocaína, crack, maconha, ecstasy, etc.), verificamos que são fenómenos que se têm vindo a agravar e que poderão estar relacionados a abertura e obrigatoriedade do ensino.

Tal fenómeno levou a que as escolas passassem a ser o local de encontro e convívio dos adolescentes e jovens com a consequente probabilidade de quererem partilhar experiências que poderão constituir comportamentos de risco.

E porquê? O que torna estes comportamentos atractivos aos jovens? Não deveremos esquecer que é uma fase em que se procura compreender as alterações físicas, em que se tem o sentimento ilusório do poder sobre a vida e os seus riscos (nada parece arriscado!). As relações com a família, amigos e namorados tornam-se instáveis. Os jovens procuram tomar decisões, procuram uma identidade e desejam afirmar-se perante os seus pares. Tendem a aventurar-se, a experimentar e a lançar-se.

 Esta vontade de se afirmar e de ser aceite pelos colegas, poderá levar os jovens a terem comportamentos que ponham em risco a sua saúde física e psicológica, mas, essa vontade de afirmação e aceitação, se for feita de forma controlada e responsável, poderá ter um papel fundamental na prevenção dos referidos comportamentos de risco e na sua responsabilidade social.  

Estes comportamentos extremos podem conduzir, a breve ou longo prazo, ao afastamento dos amigos, família e abandono escolar.

Escola, família e amigos... três vertentes onde o jovem pode colaborar, tendo uma responsabilidade de intervenção social. A escola deverá estimular o protagonismo juvenil, através do desenvolvimento de actividades de prevenção sobre comportamentos de risco. Por sua vez, o jovem poderá também prevenir comportamentos de risco, aceitando e partilhando com a família e amigos o seu modo saudável de vida.

Concluímos que a família, a escola e os amigos são como que um segundo útero na vida da criança e adolescente que prepara o segundo nascimento que é a juventude. Quando se cresce com um estilo de vida saudável e informado, tem-se tendência a expor-se aos riscos próprios desta fase de uma forma controlada e responsável.

Assim, o estímulo à mobilização da sociedade civil para enfrentar as consequências adversas que poderão levar a comportamentos de risco, leva à necessidade (imperativa) do estabelecimento de parcerias autónomas e sustentadas com o objectivo de prevenir, de levar à elaboração de políticas públicas e à produção de materiais de informação.

Projecto de Recomendação à Assembleia da República

Medidas: 

1. Agenda de compromisso

Propomos o estabelecimento de uma agenda de compromisso, envolvendo o Ministério da Saúde, o Ministério da Educação, a Secretaria de Estado da Juventude, a Secretaria de Estado da Cultura, a Secretaria de Estado dos Desportos, das Escolas, de organizações não governamentais, das Autarquias de modo a que seja oferecida e estimulada a participação dos jovens em hábitos de vida saudáveis: prática de desporto, participação em actividades culturais, trabalho de voluntariado.

Colocação nas escolas de materiais de apoio específico, disponibilizando as verbas necessárias para o apetrechamento necessário dos espaços.

Esta agenda deverá levar à aprovação de legislação que viabiliza as propostas daí resultantes.

2. Mobilização da comunicação social como um parceiro estratégico para a prevenção do uso indevido de drogas, estimulando a adopção de práticas seguras.

3. Promoção de intercâmbios e encontros de jovens, cujos interlocutores pudessem partilhar experiências, abertos a toda a comunidade.

4. Criação nas escolas de gabinetes de Enfermagem ou pessoal especializado para esclarecimento e auxílio dos adolescentes, respeitando a sua privacidade.

5. Promover Legislação que obrigue à efectiva leccionação da disciplina de educação sexual nas escolas, se necessário formando adequadamente professores que leccionem essa disciplina.

Os jovens deverão ser co-responsabilizados na selecção dos conteúdos estudados. 

Biscoitos, 13 de Janeiro de 2005
Questão 1

Justificação


Para nós, jovens atentos e preocupados com a dimensão que alcançou o fenómeno do consumo de substâncias lícitas e ilícitas, e sabendo que não há respostas simples para essa questão, procuramos, com esta pergunta, obter algumas respostas às nossas dúvidas.

 
Embora muitos dos jovens sejam contra o uso de qualquer droga, outros acham aceitável o consumo de determinadas substâncias (bebidas alcoólicas, fumar um cigarro). 


O que é socialmente aceitável depende, como verificámos na nossa reflexão, das características sociais que nos envolvem. A nós, jovens desta escola, mas também a tantos outros da nossa idade, surge-nos a incerteza do que é, nesta vertente, um comportamento de risco.


Obviamente, atentos à nossa realidade, sabemos que é impossível acabar com a oferta de drogas. Como podemos, então, recusar tão tentadoras propostas? Sendo responsáveis, que argumentos utilizaremos, para ajudar os nossos amigos? São questões que nos colocamos e às quais gostaríamos de obter respostas oficiais, pois, desse modo, estaríamos deveras preparados para desenvolver um trabalho de prevenção, de consciencialização, revelando como combater comportamentos de risco que nos causem danos sociais, físicos e psicológicos pelo uso de drogas.


Desta forma, a nossa primeira questão é:

Pergunta

“Se não é possível acabar com a oferta da droga (de diversos tipos e classificações), o que pode ser feito e como poderão os jovens participar nas resoluções delineadas?” 

Questão 2

Justificação


Atentos a diversos comportamentos de risco, procuramos com esta questão debruçarmo-nos sobre a Educação da Sexualidade.


O crescente número de relações precoces, abortos, violações, assédios, abusos sexuais, DST, jovens grávidas e casos de violência familiar, é mais do que suficiente para nos fazer pensar que: que Educação da Sexualidade temos? Estará ela a funcionar, se é que existe em pleno funcionamento? 


Durante muito tempo, a sexualidade foi considerada de pouca importância para o desenvolvimento das pessoas. Não raramente, as instituições de ensino que se dispunham a tratar da sexualidade, deparavam-se com resistências várias e o assunto era considerado tabu. Esse tempo já lá vai… ou talvez não. O que nos dá o sistema de ensino público? 


É da competência governamental, conforme Decreto de Lei, assumir como objectivo estratégico uma educação de base para todos. Procurar resposta à necessária Educação da Sexualidade não fará parte dessa educação básica? Quem sabe definir Sexualidade?! Dirão sexo, afectos, energia… Muito incompleta estaria a resposta! A Organização Mundial de Saúde define-a como “uma energia que nos motiva para a procura de amor, contacto, ternura e intimidade; que se integra no modo como nos sentimos, movemos, tocamos e somos tocados, influencia também a nossa saúde física e mental”. Assim, julgamos necessária uma aposta forte na Educação da Sexualidade com o objectivo de alterar comportamentos.

Desta forma, a nossa segunda questão é:

Pergunta

“Sabendo-se das problemáticas actuais ao nível da sexualidade dos jovens, para quando a existência efectiva da disciplina de Educação Sexual, em todas as escolas do país, contemplando a formação de professores para leccionarem essa disciplina, para quando a elaboração de um currículo uniforme e que voz teremos nós, jovens deste país, que queremos intervir socialmente na prevenção de comportamentos de risco, na elaboração desse programa?” 
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